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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : DIOGENES MENEZES BANDIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N.
12.338/2024. NATUREZA  HEDIONDA  DO  DELITO.  AFERIÇÃO  NA
DATA  DA  EDIÇÃO  DO  DECRETO  PRESIDENCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus impetrado contra acórdão estadual que cassou o benefício da
comutação de penas.
2. O agravante sustenta que a natureza hedionda do crime deve ser aferida na
data do fato e que a aplicação da Lei n. 13.964/2019 a fatos anteriores viola o
princípio da irretroatividade penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar se a natureza impeditiva do
crime para fins de comutação deve observar a legislação vigente na data da
prática do delito ou na data da edição do decreto presidencial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A decisão agravada não merece  reforma,  pois  está  em harmonia  com a
jurisprudência pacífica do STJ, segundo a qual a natureza do crime para fins
de indulto/comutação é aferida na data da edição do decreto presidencial.
5. O crime de roubo majorado pelo emprego de arma de fogo era considerado
hediondo à época da edição do Decreto n.  12.338/2024, o que inviabiliza a
concessão da benesse.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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                    Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1073194 - SP(2026/0048540-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : DIOGENES MENEZES BANDIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA.HABEAS CORPUS

DECRETO N.  NATUREZA HEDIONDA DO DELITO.12.338/2024.
AFERIÇÃO NA DATA DA EDIÇÃO DO DECRETO
PRESIDENCIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de  impetrado contra acórdão estadual que cassou o habeas corpus
benefício da comutação de penas.
2. O agravante sustenta que a natureza hedionda do crime deve ser aferida na
data do fato e que a aplicação da  a fatos anteriores viola o Lei n. 13.964/2019
princípio da irretroatividade penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar se a natureza impeditiva do
crime para fins de comutação deve observar a legislação vigente na data da
prática do delito ou na data da edição do decreto presidencial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão agravada não merece reforma, pois está em harmonia com a
jurisprudência pacífica do STJ, segundo a qual a natureza do crime para fins
de  é aferida na data da edição do decreto presidencial.indulto/comutação
5. O crime de roubo majorado pelo emprego de arma de fogo era considerado
hediondo à época da edição do Decreto n.  o que inviabiliza a12.338/2024,
concessão da benesse.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIOGENES MENEZES
BANDIM contra decisão monocrática que não conheceu do  por habeas corpus,
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considerá-lo substitutivo de recurso próprio, na qual, em análise de ofício, não se
verificou flagrante ilegalidade no acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo.

O agravante sustenta que a decisão merece reforma, argumentando, em
síntese, que a manutenção do indeferimento da comutação de pena configura
constrangimento ilegal.

Aduz que a natureza hedionda do delito de roubo majorado pelo emprego de
arma de fogo deve ser aferida segundo a lei vigente à época do crime, e não na data da
publicação do Decreto Presidencial de indulto. Nesse sentido, afirma que a aplicação da
Lei n.º  para fatos anteriores violaria o princípio constitucional da13.964/2019
irretroatividade da lei penal mais gravosa. Por fim, sustenta o cabimento do como writ 
via apta a sanar a ilegalidade apontada perante este Tribunal Superior.

Ao final, requer o provimento do agravo regimental para que seja
reconsiderada a decisão monocrática ou provido o recurso para conceder a ordem de

 em sua integralidade. habeas corpus
É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto. No
mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

O agravante insurge-se contra a decisão monocrática que manteve o
indeferimento do pedido de comutação de pena fundamentado no Decreto n.º 
12.338/2024. O cerne da controvérsia reside na definição do marco temporal para a
aferição da hediondez do crime para fins de concessão de benefícios previstos em
decreto de indulto ou comutação.

Com efeito, a decisão agravada fundamentou-se em jurisprudência
consolidada desta Corte Superior, no sentido de que a natureza da infração penal deve ser
aferida na data da edição do respectivo decreto presidencial, e não na data do
cometimento do delito.

Nesse contexto, embora o crime de roubo circunstanciado pelo emprego de
arma de fogo tenha sido alçado à categoria de hediondo apenas com a Lei n.º 

 tal classificação é plenamente aplicável para fins de vedação ao benefício13.964/2019,
do Decreto n.º  visto que o diploma presidencial foi editado sob a égide da12.338/2024,
referida alteração legislativa.

Não assiste razão ao agravante quanto à alegada violação ao princípio da
irretroatividade da lei penal mais gravosa. A análise dos requisitos para obtenção do
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benefício não se submete ao regime típico das normas penais de retroatividade ou
ultratividade da lei mais benéfica, pois a norma de referência para o preenchimento do
requisito objetivo é o próprio decreto vigente no momento da sua publicação.

Verifica-se que a decisão monocrática proferida por esta Relatoria está em
total harmonia com os precedentes das Quinta e Sexta Turmas deste Tribunal Superior,
os quais reiteram que a natureza impeditiva ou não do crime deve observar a data do
decreto. 

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO
LIMINAR PELA PRESIDÊNCIA. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO
PRESIDENCIAL N.  REQUISITO OBJETIVO NÃO11.846/2023.
PREENCHIDO. CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO. AFERIÇÃO
DA HEDIONDEZ QUE SE DÁ NA DATA DA EDIÇÃO DO DECRETO.
AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE  DA PENA. PRECEDENTES DO2/3
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A concessão de indulto ou comutação da pena é ato discricionário do
Presidente da República, condicionado ao preenchimento dos requisitos
fixados no respectivo Decreto Presidencial.
2. O agravante não demonstrou o cumprimento do requisito objetivo do
artigo 9º, parágrafo único, do Decreto n.  pois não atingiu dois11.846/2023,
terços da pena referente ao crime impeditivo.
3. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a
aferição da hediondez para fins de indulto ou comutação deve observar a
data de edição do decreto presidencial, e não a data da prática do crime.
4. Agravo regimental não provido.
Precedentes citados: AgRg no HC n.  relator Ministro Og994.784/SP,
Fernandes, Sexta Turma, DJe de  AgRg no HC n.  9/6/2025; 991.855/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN de

 AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da20/5/2025; 958.636/SP,
(AgRg no HC n. Fonseca, Quinta Turma, DJe de   19/2/2025. 1.052.490/RJ,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJEN de )10/2/2026,  19/2/2026.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.
PEDIDO DE COMUTAÇÃO DA PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N. 

 CRIME HEDIONDO. AFERIÇÃO DA NATUREZA12.338/2024.
REALIZADA NA DATA DE EDIÇÃO DO DECRETO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O entendimento exposto pelo Tribunal de origem destoa da orientação
jurisprudencial desta Corte Superior, segundo a qual a natureza hedionda
do crime, para fins de indulto e comutação, deve ser aferida com base na
data de edição do respectivo decreto, e não no momento da prática
delituosa.

(AgRg no , relator2. Agravo regimental desprovido.  REsp n. 2.229.261/SP
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/2/2026,
DJEN de ) 19/2/2026.
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Direito Penal. Habeas Corpus. Indulto. Crime Hediondo. Decreto
Presidencial. Ordem Denegada.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado à pena privativa de
liberdade de 30 anos, 6 meses e 6 dias, com 73% da pena cumprida, visando
à concessão de indulto com base no Decreto n.  sob o11.846/2023,
argumento de que o crime praticado não era considerado hediondo à época
dos fatos.
2. A autoridade coatora, a Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Rio de Janeiro, negou provimento ao recurso de agravo de execução
penal, fundamentando que os crimes de latrocínio e roubo com emprego de
arma de fogo são impeditivos ao benefício do indulto, conforme o art. 1º,
incisos I e XVII, do Decreto n. 11.846/2023.
3. O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem ou,
caso conhecida, pela sua denegação.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o indulto pode ser concedido
com base na classificação do crime como não hediondo à época dos fatos,
em contraposição à classificação vigente na data de edição do Decreto
Presidencial n. 11.846/2023.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a natureza impeditiva ou não do crime, para fins de concessão de
indulto, deve ser aferida com base na data de edição do decreto presidencial,
e não na data da prática do delito, visando conferir objetividade e segurança
jurídica à aplicação da norma.
6. O decreto de indulto deve ser interpretado restritivamente, sob pena de
invasão do Poder Judiciário na competência exclusiva da Presidência da
República, conforme o  XII, da Constituição Federal. art. 84,
7. No caso, o crime de roubo circunstanciado pelo emprego de arma de fogo
era considerado hediondo na data de publicação do Decreto n. 11.846/2023,
nos termos da , o que impede a concessão do indulto. Lei n. 13.964/2019
8. A análise dos requisitos para obtenção do indulto ou comutação é feita
com base nos parâmetros fixados na data do decreto presidencial, não se
aplicando o regime típico das normas penais de retroatividade e
ultratividade da lei mais benéfica.
IV. Dispositivo e tese
9. Ordem denegada.
Tese de julgamento: 1. A natureza impeditiva ou não do crime para fins de
concessão de indulto deve ser aferida com base na data de edição do
decreto presidencial, e não na data da prática do delito. 2. O decreto de
indulto deve ser interpretado restritivamente, respeitando a competência
exclusiva da Presidência da República. 3. A análise dos requisitos para
obtenção do indulto ou comutação não se submete ao regime de

.retroatividade ou ultratividade da lei penal mais benéfica
Dispositivos relevantes citados:  XII; Decreto n. CF/1988, art. 84,

º, incisos I e XVII; .11.846/2023, art. 1  Lei n. 13.964/2019
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Min.824.625/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe  STJ, AgRg no 26/6/2023;
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HC  Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN955.700/SP,
(HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 5/3/2025. 1.021.497/RJ,

Turma, julgado em  DJEN de  grifamos) 25/11/2025,  2/12/2025,
 

Dessa forma, na ausência de argumentos novos e relevantes capazes de
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que se encontra em estrita consonância
com o entendimento dominante deste Superior Tribunal de Justiça, a manutenção do
julgado é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.073.194 / SP

Número Registro: 2026/0048540-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00169215220168260041 00277745320258260996 169215220168260041 277745320258260996 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DIOGENES MENEZES BANDIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - COMUTAÇÃO DE
PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGENES MENEZES BANDIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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